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453O Direito Urbanístico achado na rua





Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 

O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU)1 é uma associação civil de âmbito nacional 
sem fins lucrativos que atua como produtor de conhecimento e disseminador de reflexões em torno 
do Direito Urbanístico, tendo como fundamento a defesa do direito à cidade. Com atuação desde 
2005, reúne profissionais, pesquisadores e estudantes e possui, dentre suas finalidades, o desenvolvi-
mento de pesquisas que incidem sobre a reivindicação, desenho e implementação de políticas urbanas 
e ambientais, apoiando movimentos populares e outros atores sociais no que diz respeito à promoção 
do direito a cidades justas, democráticas e sustentáveis.

Mais do que se preocupar com o desenvolvimento do direito urbanístico como uma disciplina 
hermética, o IBDU atua sempre no sentido de ampliar o debate, agregando conhecimentos variados 
e múltiplos, inclusive aqueles que surgem das práticas cotidianas dos movimentos sociais. Ao longo 
desses 14 anos de atuação, o Instituto constituiu uma ampla rede de associados, que congrega juristas, 
urbanistas, arquitetos, advogados e demais estudiosos da área do planejamento urbano, colocando-se 
como uma entidade que maneja a lei e tem em seu horizonte o que está além dela.

Com uma administração interna descentralizada, o IBDU tem como diretriz institucional uma 
atuação espraiada e descentralizada no território nacional, buscando incidir em todas as cinco macrorre-
giões do país e congregando narrativas diversificadas e perspectivas múltiplas do que é direito à cidade. 

Passados 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e quase duas décadas do Esta-
tuto da Cidade, é possível constatar que houve significativo avanço da ordem jurídico urbanística no 
país, referenciada nos marcos das funções sociais da cidade e da propriedade, da gestão democrática 
das cidades e do bem-estar de seus habitantes, processo para o qual contribuímos ativamente, mesmo 
antes de nossa fundação. Diante do contexto de crise política e social vividas no país nos últimos 
anos, muitos dessas conquistas encontram-se sob ameaça. O Instituto encontra-se comprometido 
com a defesa dos valores e princípios consagrados por esta ordem, mobilizando seus associados e 
articulando-se com outros atores engajados na resistência aos retrocessos impostos.

Dentre suas linhas de atuação, é importante ressaltar, o IBDU tem o compromisso ainda de 
promover a reconstrução cotidiana do campo do Direito Urbanístico a partir do diálogo com inter-
seccionalidades como gênero, raça e sexualidade. Ativamente participante da pesquisa acadêmica no 
Brasil, o Instituto edita e promove semestralmente a Revista Brasileira de Direito Urbanístico (RBDU), 
revista acadêmica que tem por iniciativa a difusão do pensamento crítico sobre temas relacionados à 
política urbana e suas implicações na ordem jurídica. 

1	 Página na internet: http://www.ibdu.org.br/.



Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos 

O Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos (NEP)1 representa a mais nítida iniciativa 
concernente aos direitos humanos no âmbito da Universidade de Brasília. Trata-se de uma unidade 
de pesquisa, organizada em perspectivas temáticas e interdisciplinares, administrativamente vinculada 
ao Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (Ceam). Congregando professores, estudantes, 
servidores, profissionais e investigadores de diferentes áreas, dedica-se o NEP à reflexão sobre o 
problema da paz e à promoção da dignidade da pessoa humana.

Basicamente, segue uma linha de atuação com o propósito de reunir pessoas e entidades públicas e 
privadas para debater e desenvolver novas formas de ensino e aprofundar a pesquisa sobre a paz e os direitos 
humanos a fim de que se estabeleçam relações recíprocas, neste campo, entre a sociedade e a universidade. 

A concepção de direitos humanos a que se referem os objetivos do NEP deriva de um texto que 
serviu de ponto de partida para as discussões levadas a efeito no Colóquio sobre Direitos Huma-
nos na América Latina, promovido, em 1987, em conjunto com a Fundação Dannielle Mitterrand 
(France-Libertes). Nesse texto, o NEP afirmou que, na América Latina, o problema dos direitos 
humanos compreende não somente a luta pelos direitos humanos da tradição liberal, como os direitos 
individuais, políticos e civis, e os direitos dos trabalhadores na pauta socialista, mas, também, a trans-
formação da ordem econômica nacional e internacional, contra toda a marginalização, a exploração e 
as formas de aniquilamento, que impedem a possibilidade de uma participação digna nos resultados 
da produção social e o pleno exercício do direito à cidadania. A dignidade aí referida não exprime 
somente a ideia absoluta e abstrata de natureza humana, designativa dos direitos tradicionais. O NEP 
sustenta uma concepção abrangente desde a qual a noção de paz compreende um sistema complexo 
de relações políticas que dependem da estreita relação entre direitos humanos, democracia e liberdade. 

O NEP se constitui como uma unidade de pesquisa, dirigida por um conselho deliberativo com-
posto por todos os seus membros, o qual elege um coordenador e o seu vice, nomeados pelo reitor 
da Universidade. A maioria dos membros, incluindo aqueles diretamente ligados à Universidade, par-
ticipam do Núcleo sem remuneração, exceto a participação em recursos de financiamento de pesquisa 
ou pró-labore e a remuneração derivada do contrato básico do professor ou servidor. A estrutura 
material e de pessoal de apoio é oferecida pela Universidade, por meio do Ceam.

Criado em 1º de dezembro de 1986, por ato do reitor e autorização do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Cepe), o NEP registra resultados significativos, com reconhecimento nacional e 
internacional, conforme consta de relatórios anteriores (nomeação para o prêmio Unesco de Educação 
para os Direitos Humanos, candidatura indicada pela IPRA – International Peace Research Association; 
resenha de Andre-Jean Arnaud no nº 9, 1988, de Droit et Societé, Montcretien, Paris). Seus membros, 
qualificados em sua formação científica e experientes na prática de uma intervenção transformadora 
na sociedade, têm forte presença em eventos, com publicações de trabalhos e progressos em pesquisas 
nos campos da paz e dos direitos humanos, pela identificação de três linhas principais de pesquisa, a 
saber: O Direito Achado na Rua, Pesquisa para a Paz e Direitos Humanos e Cidadania.

1	 Texto originalmente publicado no primeiro volume da série O Direito Achado na Rua: Introdução crítica ao Direito, em 1993.
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Capítulo 28

Direito ao trabalho e à moradia como 
indissociáveis ao direito à cidade: relato 
da experiência do programa Polos de 
Cidadania com uma cooperativa formada 
por trabalhadores com trajetória de rua

Sielen Caldas de Vilhena
Ana Laura Gschwend Monteiro

Barbara Franciele Oliveira Gualberto
Luísa Bergara de Souza

1. Introdução 

Moradia e trabalho dignos são direitos fundamentais resguardados pela Constituição Federal em 
seu artigo 6º (BRASIL, 1988) e compõem, junto com outros direitos, a garantia das cidades sustentá-
veis, conforme estabelece no artigo 2º do Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001 (BRASIL, 2001).

Todavia, esses direitos ainda não foram concretizados para milhares de brasileiros. Na ausência 
de dados oficiais que contabilizem adequadamente a população em situação de rua, uma pesquisa 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2016, com base em dados disponibilizados 
por quase dois mil municípios brasileiros pela via do Censo do Sistema Único de Assistência Social 
(Censo Suas), estimou que existia cerca de 101.854 pessoas em situação de rua no Brasil em 2015 
(NATALINO, 2016), sobrevivendo, a maioria delas, de pequenos bicos e da ajuda de terceiros. Por essas 
razões, trabalho e moradia integram as principais pautas de reivindicação dos movimentos sociais da 
população em situação de rua, entendidas como esferas essenciais à efetivação da dignidade humana 
(KOHARA, 2018, p. 31).



272

Direito ao trabalho e à moradia como indissociáveis ao direito à cidade

O Direito Achado na Rua, v. 9 - Introdução crítica ao Direito Urbanístico

A partir dessas considerações e da experiência do Polos de Cidadania, programa de pesquisa e 
extensão da Faculdade de Direito e Ciências do Estado da UFMG, discute-se a trajetória para a efetiva-
ção do direito à cidade dos cooperados da Cooperativa de Trabalho e Serviços Múltiplos (Coopmult), 
constituída por pessoas de Belo Horizonte e Região Metropolitana que, em sua maioria, possuem traje-
tória de vida nas ruas. Desde 2016, esses trabalhadores estão organizados para a superação da exclusão 
social, representada, sobretudo, pela precariedade da condição de moradia que ainda enfrentam, por 
meio da organização para geração de trabalho e renda. Por essas razões, a metodologia utilizada para 
a elaboração deste artigo é teórica e de campo, operacionalizada por meio da técnica da pesquisa-ação 
(GUSTIN; DIAS, 2013).

2. O programa Polos de Cidadania e a Coopmult: pesquisa-ação para 
acesso a direitos fundamentais da população em situação de rua

Inspirado no projeto O Direito Achado na Rua, o programa Polos de Cidadania (Polos) é um 
programa transdisciplinar de pesquisa social aplicada e extensão da Faculdade de Direito e Ciências 
do Estado da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Desde 1995, o Polos desenvolve uma 
série de projetos voltados para a efetivação dos direitos humanos de populações periféricas da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte e do interior de Minas Gerais.

A pesquisa-ação é a principal metodologia utilizada pelo Programa e parte do pressuposto de que 
deve haver uma constante conexão entre teoria e prática. Ela também é caracterizada por ações coletivas 
que priorizam o diálogo permanente entre pesquisadores e sujeitos de pesquisa, objetivando uma cons-
trução conjunta para a resolução de questões coletivas definidas pelo grupo (GUSTIN; DIAS, 2013).

Um dos projetos mais antigos do Polos tem como alvo a organização da população em situação de rua 
para a superação da extrema pobreza e exclusão social que enfrentam em Belo Horizonte. Outras ações do 
Programa são voltadas para as temáticas da mediação nas vilas e favelas, resolução de conflitos decorrentes 
da atividade minerária, da regularização fundiária, da exploração sexual de crianças e adolescentes, dentre 
várias outras, sendo todas discutidas em dezenas de relatórios e artigos e, principalmente, apresentadas ao 
público por meio de esquetes pelo projeto mais famoso do Polos: a Trupe a Torto e a Direito.

Entre as atuações desse programa com instituições voltadas para a população em situação de rua, 
destaca-se a participação no Fórum Municipal da População em Situação de Rua, que é organizado pelo 
Movimento Nacional da População de Rua na sede e com apoio da Pastoral de Rua da Arquidiocese 
de Belo Horizonte,1 espaço em que se deram os primeiros contatos entre trabalhadores da Coopmult 
e membros do Polos. As discussões no Fórum sempre têm como base a centralidade da luta pela 
moradia como direito indispensável para a superação da situação de rua. Suas ações acontecem no 
sentido de pressionar o Poder Público à criação de políticas com base na Política Nacional da Popu-
lação em Situação de Rua supracitada.

1	 Entidade criada em 1987 que desenvolve ações com pessoas em situação de rua a fim de promover o direito de convivência solidária 
nas ruas e outros direitos fundamentais desses sujeitos.
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Atualmente, o projeto do Polos voltado à população em situação de rua denomina-se Direito ao 
Trabalho Digno e População em Situação de Rua. Ele funciona por meio do acompanhamento jurídico 
e psicossocial da Cooperativa de Trabalho em Serviços Múltiplos (Coopmult). 

A Coopmult é uma cooperativa de trabalho que se dedica à prestação de serviços de manu-
tenção predial e pequenos reparos e tem como membros trabalhadores em vulnerabilidade social, 
a maioria com trajetória de rua. Em 2016, o grupo de trabalhadores solicitou ao Programa Polos 
de Cidadania um acompanhamento sociojurídico para a formalização e organização do empreen-
dimento, além das demandas individuais dos cooperados nas áreas jurídica e psicossocial. Desde 
então, a equipe do Polos – composta por estudantes e pesquisadores de diversas áreas, como 
Direito, Psicologia e História, por meio da transdisciplinaridade – vem trabalhando conjuntamente 
com os trabalhadores da Coopmult, através do método dialógico (FREIRE, 2005), na realização 
de atividades que visem a efetivação de direitos fundamentais desse grupo e a criação de condi-
ções para o desenvolvimento da Coopmult, como oficinas, rodas de conversa, grupos de estudo 
e outras formações. 

3. Direito à moradia e ao trabalho: principais reivindicações 
do movimento nacional da população em situação 
de rua e dos trabalhadores da Coopmult

Historicamente, direitos e demandas da população em situação de rua (PSR) foram negligenciados 
pelo poder público, pois essas pessoas são consideradas responsabilidade unicamente da assistência 
social, não sendo incluídas em políticas habitacionais das grandes cidades. A postura adotada pelos 
entes públicos é quase sempre atrelada a lógicas assistencialistas que não objetivam desenvolver polí-
ticas públicas que visem à promoção desses sujeitos (KOHARA, 2018, p. 39), para que eles próprios 
tenham condições e ferramentas para construir um modo de vida digno com autonomia. 

Em 2009, foi criada a Política Nacional da População em Situação de Rua (PNPSR), por meio do 
Decreto nº 7.053/2009, a partir da luta de movimentos organizados da PSR e organizações atuantes 
na temática, na perspectiva de centralidade da moradia e do trabalho dignos na elaboração de políticas 
públicas. A garantia de programas, projetos e serviços governamentais que possibilitem a emancipação 
social e econômica de pessoas nessa situação são pontos que se destacam nas diretrizes da política 
(SANTOS, 2015, p. 32).

O Movimento Nacional da População de Rua, em seu 3º Congresso, realizado em 2016, em Belo 
Horizonte, definiu a efetivação do direito à moradia como a reivindicação primordial. Como pode ser 
observado em alguns depoimentos, a escolha da moradia como ponto-chave desse movimento de luta 
vem da compreensão de que ter um lugar para morar é essencial para a conquista de outros direitos, 
com destaque para o trabalho (KOHARA, 2018, p. 43):
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O MNPR escolheu a moradia como bandeira de luta, porque a gente percebeu que a política 
da assistência para a população em situação de rua, que já tem mais de 30 anos, mantém a 
pessoa sempre na mesma situação de rua. A primeira política para população de rua tem 
que ser moradia e depois as outras (Leonildo José M Silva – MNPR/PR).
A moradia é fundamental, a partir da moradia você acessa outras necessidades por meio da 
política pública. A moradia é essencial para ter o comprovante de endereço, para fazer curso, 
procurar trabalho e fazer ficha para tratamento da saúde (Maria Lúcia Pereira– MNPR – BA). 

Para o Movimento Nacional da População em Situação de Rua, de acordo com Kohara (2018), para 
o Polos de Cidadania e para a Coopmult, o direito à moradia é a garantia à habitação digna e definitiva, 
excluindo-se, portanto, os aparelhos públicos de abrigamento das pessoas em situação de rua. Enten-
dem todas essas instituições que só através de moradia digna é possível promover o direito à cidade. 

Em relação ao trabalho, trata-se de elemento fundamental para o fortalecimento dos laços sociais. 
Com base na noção de centralidade do trabalho, compreende-se que ele extrapola a função que assume 
no capitalismo, de manutenção econômico-financeira do trabalhador (ANTUNES, 2011). O trabalho 
possui, portanto, papel estrutural na formação da identidade pessoal e na construção do reconheci-
mento social, ou seja, na delineação do próprio sentido da vida dos sujeitos (BARROS; NOGUEIRA, 
2007, p. 2). Desse modo, parte-se da concepção de direito ao trabalho digno de Delgado, segundo 
a qual este é um valor e direito fundamental orientado pela dignidade humana, condição própria da 
humanidade dos sujeitos, que se baseia na sua liberdade, também intrínseca ao ser humano. Assim, a 
atividade laboral digna é aquela que promove a autonomia e identidade dos sujeitos, que deve ser seu fim 
em si, além de ser “instrumento capaz de construir a identidade social do trabalhador” (2006, p. 209).  

4. A trajetória dos trabalhadores da Coopmult para a conquista 
dos direitos à moradia e ao trabalho e de inclusão social

O cooperativismo, alternativa encontrada pela Coopmult, é tradicionalmente um instrumento 
coletivo utilizado para geração de trabalho por essa população por ser uma “forma de organização 
coletiva e solidária do trabalho, que possibilitava a melhoria de renda, além da independência e alter-
nativa de trabalho para pessoas em situação de rua” (KOHARA, 2018, p. 31).

Em 2015, quando os cooperados iniciaram a organização do empreendimento solidário, com 
a realização das primeiras assembleias e mobilizando-se para a captação de apoiadores, todos os 
membros estavam desempregados ou vivendo da viração,2 em uma trajetória laboral de extrema pre-
carização. A partir de 2016, com suporte do Polos, eles puderam investir na formação profissional e 
escolar, como na realização de cursos oferecidos pelo Curso Intensivo de Preparação de Mão de Obra 

2	 Essa nova forma de trabalho altamente flexibilizada, móvel e precarizada, que é constitutiva especialmente da vida de pessoas com 
baixa qualificação profissional e renda frente às transformações produtivas neoliberais, tem sido designada como viração. O termo 
sinaliza para as várias ocupações que um trabalhador possui em sua trajetória de vida diante da necessidade imposta pela instabilidade 
no mundo do trabalho (ABÍLIO, 2017).
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Industrial (Cipmoi), programa da Escola de Engenharia da UFMG, e o retorno à escolarização básica 
pela via da Educação de Jovens e Adultos (EJA), entre 2017 e 2018. Nesses últimos anos, o Polos 
também realizou atividades voltadas a apoiar a profissionalização desses trabalhadores, como o Curso 
Pré-Cipmoi, que contribui para aprovação dos sete cooperados no processo seletivo para ingresso 
naqueles cursos. Além disso, foram empreendidas ações de formação quanto à gestão do empreendi-
mento e à organização laboral, como àquelas voltadas ao estudo da legislação e dos procedimentos, à 
constituição e à organização de cooperativas de trabalho, contabilidade e custos tributários, realização 
de orçamentos e atendimento ao cliente.

Por meio dessas ações, cresceu não somente a solicitação de orçamentos – que, em 2016, havia 
sido apenas uma; em 2017, nove; e, em 2018, até o momento, já foram 17. Também houve aumento 
considerável da quantidade de serviços contratados. Assim, em 2016, a Coopmult realizou apenas 
um trabalho; em 2017, cinco e, em 2018, já são nove contratações. Além disso, dois cooperados se 
tornaram empregados, afastando-se temporariamente do empreendimento.

Em relação à situação de moradia, em 2015, dos onze membros atuais da Coopmult, quatro 
viviam em repúblicas, espaços de acolhimento institucional da prefeitura de Belo Horizonte voltados 
à moradia temporária de pessoas em situação de rua; uma vivia em casa cedida pela Pastoral de Rua 
e um era beneficiário do Programa Bolsa Moradia, política municipal de assistência à habitação de 
famílias em vulnerabilidade social. Dessa forma, apesar de estarem abrigados, não tinham acesso à 
moradia digna e permanente. 

Desde então, com o acompanhamento psicossocial realizado pelo Polos e o desenvolvimento da 
Cooperativa, por meio da qual os trabalhadores obtêm não somente renda e a realização laboral de 
forma autônoma e coletiva, mas também apoio do grupo para a superação de outras vulnerabilidades, 
os quatro trabalhadores abrigados institucionalmente superaram tal situação, por meio do aluguel de 
imóveis, do retorno à casa da família e da cessão de imóvel pela Pastoral de Rua para outro coope-
rado. A cooperada que vivia em área de risco social em moradia cedida pela Pastoral também voltou 
a viver em imóvel que pertence à família, reconstruindo vínculos outrora rompidos. E o trabalhador 
beneficiário do Bolsa Moradia segue assistido por esta política pública de habitação.

O processo de conquista dos direitos ao trabalho e à moradia vivenciado pelos cooperados tem 
gerado resultados em diversas esferas da vida, como o fortalecimento dos laços sociais e psíquicos 
dos sujeitos, elevação da autoestima, consciência de direitos e conquista de autonomia, produzindo 
condições para a efetivação do direito à cidade.

5. Considerações finais

Ao longo dos anos de parceria entre Polos e Coopmult, ocorreram diversas transformações na 
realidade de trabalho e no status de constituição da cooperativa. Um dos aspectos mais evidenciados 
foi o aumento na captação de trabalho dos cooperados, o que permitiu a geração de renda. A auto-
nomia gerada pelo trabalho, tanto pessoal quanto financeira, permite aos cooperados um acesso cada 
vez maior a espaços políticos e institucionais de efetivação de cidadania, como os Creas, o SUS, a 
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Defensoria Pública, o Fórum Municipal da População em Situação de Rua e a própria universidade. 
A atuação desses atores junto aos trabalhadores permite um avanço significativo tanto nas suas situa-
ções de moradia quanto de trabalho, o que possibilita a efetivação do direito à cidade dessas pessoas. 
O enfrentamento da questão da superação da situação de rua demonstra como trabalho e moradia são 
direitos humanos inalienáveis e indissociáveis, e devem ser considerados dessa maneira pelo poder 
público na elaboração de políticas para a população em situação de rua.
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